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1. HISTÓRICO  

Em sessão plenária de 17/12/1986, este Conselho aprovou, 

através do Parecer CEE nº 1665/86, Convênios a serem celebrados entre a 

Secretaria de Estado da Educação e 156 (cento e cinquenta e seis) 

Entidades Assistenciais, objetivando a conjugação de esforços no sentido 

de promover, em cooperação, o ensino gratuito de 1º grau comum e especiais 

de pré-escola. 

Agora, retornam os autos da Secretaria da Educação com a 

seguinte informação da Assessoria Técnica de Planejamento e Controle 

Educacional (fls. 123 do Proc. CEE): 

"Os Convênios firmados pela Secretaria da Educação com 

diversas instituições assistenciais, APAEs e outras, em 1982 e nos 

exercícios seguintes, embasados no Decreto 18.397/82 e Resolução SE 

137/82, revogada pela Resolução SE 236/86, tiveram vigência finda em 

31/12/1986. 

Com o intuito de se evitar solução de continuidade no 

trabalho executado pelas instituições assistenciais conveniadas, ate aí 

assistidas, em parte pela Secretaria de Estado da Educação, com a 

preocupação de ainda alcançar as atividades do Conselho Estadual de 

Educação antes do recesso, o então Secretário da Educação fez por bem 

adotar providências no sentido de agilizar a celebração de novos 

Convênios adotando os seguintes procedimentos: 

1. fazer a triagem dos novos pedidos e dar andamento 

aqueles que mantiveram o Convênio,até o final de 1986; 

2. manter o atendimento, anteriormente concedido, 

independentemente do que constava dos novos processos; 

3. inserir em um único processo, o de número 3651/86-  

SE, as instituições que se identificassem com as situações anteriores. 

Isto posto, quando da apreciação do expediente  pelo 

Conselho Estadual de Educação, a situação indicada às fls 21 “usque" 34 

não pode retratar a solicitação das Instituições Assistenciais, até, 

então, sem condições de exame. 

Objetivando corrigir o demonstrativo supra referido, que 

alicerçou o Conselho Estadual de Educação para Deliberar sobre a 

matéria, após análise diligente dos pedidos encaminhados pelas 

instituições, juntamos a este a situação de fato existente ... ." 

É a seguinte a relação atualizada de Entidades 

Assistenciais que firmaram Convênio com a Secretaria da Educação, com 

base no Parecer CEE nº 1665/86: 
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2. APRECIAÇÃO 

Trata-se de comunicação que faz a Secretaria de Estado da 

Educação sobre os dados exatos que constaram dos Convênios firmados entre 

a S.E. e Entidades Assistenciais, com base no Parecer CEE nº 1665/86, 

agora num total de 148 (cento e quarenta e oito), conforme relação 

integrante do Histórico do presente Parecer.        

Às fls. 107, o Grupo de Planejamento Setorial da S.E. 

informa que as despesas relativas aos Convênios, no total de Cz$ 

13.292.186,76 (treze milhões, duzentos e noventa e dois mil, cento e 

oitenta e seis cruzados e setenta e seis centavos), onerarão o Elemento 

Econômico 3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos custeados com recursos do 

Salário-Educação.      

O Quadro I sintetiza, de forma comparativa, a estimativa 

que serviu de base para a aprovação dos Convênios e a situação de fato, 

constatada após análise dos processos, considerado também o reajuste 

de 25% obre os vencimentos dos docentes, concedido a partir de janeiro 

de 1987. ' 

 

3. CONCLUSÃO 

Toma-se conhecimento da situação de fato referente aos 

Convênios firmados entre a Secretaria de Estado da Educação e 148 (cento 

e quarenta e oito) Entidades Assistenciais, com base no Parecer CEE 

nº 1665/86, objetivando a conjugação de esforços no sentido de promover, 

em cooperação, o ensino gratuito de 1º grau comum e especial e de pré- 

escola. 

São Paulo, 04 de junho de 1.987. 

 

a)Consa. Cecília Vasconcellos L. Guaraná 

Relatora 

 

DELIBERAÇÃO DO  PLENÁRIO 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a 

decisão da Comissão de Planejamento, nós termos do Voto do Relator. 

Sala "Carlos Pasquale", em 01 de julho de 1987. 

 

a) Consa, MARIA PARECIDA TAMASO GARCIA 

Presidente 


